
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.442.177 - RS (2014/0060209-0)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : JEANETTE NEUHAUS BARBISAN 
ADVOGADOS : FABIO STEFANI 
  LARISSA FIALHO MACIEL E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
PRESCRIÇÃO. PROTESTO INTERRUPTIVO. RECOMEÇO DO 
PRAZO PELA METADE. LEGITIMIDADE DO SINDICATO PARA 
O PROTESTO. 

1. Não ocorre prescrição em relação à execução de 
sentença proferida em ação coletiva na hipótese em que o sindicato, na 
qualidade de substituto processual, protocola protesto interruptivo antes 
do decurso do prazo prescricional de cinco anos, contados do trânsito em 
julgado da sentença do processo de conhecimento, pois, com o protesto, 
há interrupção do prazo de prescrição, o qual recomeça a correr pela 
metade.

2. Incontroverso que o sindicato tem legitimidade para 
atuar na execução de sentença proferida em ação coletiva, na qualidade 
de substituto processual, independentemente de prévia autorização dos 
filiados, conforme entendimento do STJ.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 16 de dezembro de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.442.177 - RS (2014/0060209-0)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : JEANETTE NEUHAUS BARBISAN 
ADVOGADOS : FABIO STEFANI 
  LARISSA FIALHO MACIEL E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pela UNIÃO contra decisão 
monocrática de minha relatoria que apreciou recurso especial interposto com o objetivo 
de reformar acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim 
ementado (fl. 202, e-STJ):

"ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. GDASST. 
GDPST. APOSENTADOS E PENSIONISTAS.

O plenário do STF (RE 476.279-0) já decidiu que as 
gratificações pro labore faciendo, enquanto não regulamentados os 
critérios de avaliação do desempenho ou da atividade, revelam 
natureza de gratificação de caráter geral, devendo ser pagas aos 
aposentados e pensionistas nos mesmos parâmetros em que é paga 
aos servidores ativos."

A decisão agravada conheceu em parte e negou provimento aos recursos 
especiais do agravante, nos termos da seguinte ementa (fl. 319, e-STJ):

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. INEXISTÊNCIA 
DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. DEVIDO 
ENFRENTAMENTO DAS QUESTÕES RECURSAIS. GDPST. 
EXTENSÃO A INATIVO. TERMO FINAL. PORTARIA MINISTERIAL 
N. 3.627/2010. DIPLOMA NORMATIVO QUE NÃO SE INSERE NO 
CONCEITO DE LEI FEDERAL.  IMPOSSIBILIDADE DE 
APRECIAÇÃO. PRESCRIÇÃO. PROTESTO INTERRUPTIVO. 
RECOMEÇO DO PRAZO PELA METADE. LEGITIMIDADE DO 
SINDICATO PARA O PROTESTO. RECURSOS ESPECIAIS 
CONHECIDOS EM PARTE E IMPROVIDOS.

Aduz a agravante a impossibilidade de extensão dos efeitos de protesto 
interruptivo promovido por ente sindical em favor dos substituídos, porquanto o sindicato 
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não atua como exequente.

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva da agravada. 

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.442.177 - RS (2014/0060209-0)
  

EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
PRESCRIÇÃO. PROTESTO INTERRUPTIVO. RECOMEÇO DO 
PRAZO PELA METADE. LEGITIMIDADE DO SINDICATO PARA 
O PROTESTO. 

1. Não ocorre prescrição em relação à execução de 
sentença proferida em ação coletiva na hipótese em que o sindicato, na 
qualidade de substituto processual, protocola protesto interruptivo antes 
do decurso do prazo prescricional de cinco anos, contados do trânsito em 
julgado da sentença do processo de conhecimento, pois, com o protesto, 
há interrupção do prazo de prescrição, o qual recomeça a correr pela 
metade.

2. Incontroverso que o sindicato tem legitimidade para 
atuar na execução de sentença proferida em ação coletiva, na qualidade 
de substituto processual, independentemente de prévia autorização dos 
filiados, conforme entendimento do STJ.

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Em que pese o esforço contido nas razões de agravo regimental, não 
prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

Conforme consignado na análise monocrática, o Tribunal a quo decidiu 
de acordo com jurisprudência desta Corte, no sentido de que não ocorre prescrição em 
relação à execução de sentença proferida em ação coletiva na hipótese em que o 
sindicato, na qualidade de substituto processual, protocola protesto interruptivo antes do 
decurso do prazo prescricional de cinco anos, contados do trânsito em julgado da 
sentença do processo de conhecimento, pois, com o protesto, há interrupção do prazo 
de prescrição, o qual recomeça a correr pela metade.

Incontroverso, ainda que o sindicato tem legitimidade para atuar na 
execução de sentença proferida em ação coletiva, na qualidade de substituto processual, 
independentemente de prévia autorização dos filiados, conforme entendimento do STJ.
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Nesse sentido, as ementas dos seguintes julgados:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA 
PÚBLICA. TERMO INICIAL DA PRESCRIÇÃO. TRÂNSITO EM 
JULGADO DA DECISÃO PROFERIDA NO PROCESSO DE 
CONHECIMENTO. SÚMULA N. 150/STF. PROTESTO 
INTERRUPTIVO. RECOMEÇO DO PRAZO PELA METADE. 
LEGITIMIDADE DO SINDICATO PARA O PROTESTO.

1. De acordo com o art. 9º do Decreto n.º 20.910/32, "a 
prescrição interrompida recomeça a correr, pela metade do prazo, 
da data do ato que a interrompeu ou do último ato ou termo do 
respectivo processo".

2. O prazo de prescrição para a execução individual do título 
pode ser interrompido pela propositura do protesto, voltando a 
correr pela metade a partir do ato interruptivo. Precedentes.

3. Além disso, "quanto à ilegitimidade do Sindicato para 
interromper a prescrição, este Sodalício possui entendimento no 
sentido de que a legitimidade extraordinária conferida aos Sindicatos 
na defesa dos interesses dos membros da categoria estende-se 
também à fase de liquidação ou execução da decisão judicial" (AgRg 
no REsp 1025587/RS, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, 
6ªT, DJe 02/05/2011).

4. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1.055.313/RS, Rel. Ministro ROGERIO 

SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 18/3/2014, DJe 
7/4/2014.)

"ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. EXECUÇÃO DE SENTENÇA 
PROFERIDA EM AÇÃO COLETIVA. PRAZO PRESCRICIONAL. 
TERMO INICIAL. TRÂNSITO EM JULGADO DA SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. SÚMULAS 150 E 383 DO STF. PROTESTO 
INTERRUPTIVO AJUIZADO PELO SINDICATO DA CATEGORIA. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
(a) "o prazo prescricional da pretensão executória contra a Fazenda 
Pública é de cinco anos, contados a partir do trânsito em julgado da 
sentença condenatória no processo coletivo, em conformidade com a 
Súmula 150/STF" (STJ, AgRg no AgRg no REsp 1.347.713/RS, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 04/06/2013);

e (b) "ajuizado pelo Sindicato da categoria o protesto 
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interruptivo dentro do prazo prescricional para o ajuizamento das 
execuções pelos substituídos, verifica-se a interrupção da prescrição, 
que recomeça a correr pela metade do prazo" (STJ, AgRg no REsp 
1.065.311/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, DJe 
de 03/11/2008).

II. No caso, a ação coletiva transitou em julgado em 
08/09/1999, em 30/08/2004 foi ajuizado protesto interruptivo da 
prescrição e a execução de sentença foi ajuizada, pelos recorrentes, 
em 24/04/2006, pelo que não há falar em prescrição, à luz das 
Súmulas 150 e 383 do STF.

III. Agravo Regimental improvido."
(AgRg no REsp 1.161.355/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEXTA TURMA, julgado em 6/2/2014, DJe 
28/2/2014.)

Ante o exposto, não tendo a agravante trazido argumento capaz de 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0060209-0 REsp 1.442.177 / RS

Números Origem:  201071500281085  50193641220104047100  RS-50193641220104047100

PAUTA: 16/12/2014 JULGADO: 16/12/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRENTE : JEANETTE NEUHAUS BARBISAN
ADVOGADOS : FABIO STEFANI

LARISSA FIALHO MACIEL E OUTRO(S)
RECORRIDO : OS MESMOS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificações de Atividade

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : JEANETTE NEUHAUS BARBISAN
ADVOGADOS : FABIO STEFANI

LARISSA FIALHO MACIEL E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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